COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 020/2020
Projeto de Lei N°008/2020
ORIGEM: Poder Legislativo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 008/2020 que “Homologa e Converte em Lei, o Decreto Municipal n° 022/2020 de 23 de abril de 2020, que abriu crédito adicional extraordinário no valor de R$ 10.461,00 (dez mil, quatrocentos e sessenta e um reais) e dá outras providências".
Recebido em: 06/05/2020
Encaminhado em: 13/05/2020
PARECER:         X
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é conversão do Decreto n° 022, de 06 de abril de 2020 em Lei, posto que este previu a abertura de crédito adicional extraordinário para suprir a demanda decorrente da Pandemia do Novo Coronavirus (COVID-19), nos termos da legislação, no valor de  R$ 10.461,00 (dez mil, quatrocentos e sessenta e um reais), introduzindo-o ao Orçamento de 2020, Lei Municipal n° 1.250, de 09 de dezembro de 2019. Servirá como recurso para custear a despesa autorizada, excesso de arrecadação, resultante da transferência da doação no valor de R$ 4.250,00 (quatro mil e duzentos e cinquenta reais) da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Sicredi Pioneira RS e da transferência no valor de R$ 6.211,00 (seis mil, duzentos e onze reais) do Ministério da Saúde, para enfrentamento da emergência em saúde pública decorrente do Coronavirus – COVID 19. 


Conforme Parecer Jurídico n°019/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                  X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                      X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                  X
Favorável
               Relatora  



           Contra

PARECER JURÍDICO N° 019/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 008/2020 que “Homologa e Converte em Lei, o Decreto Municipal n° 020/2020 de 23 de abril de 2020, que abriu crédito adicional extraordinário no valor de R$ 10.461,00 (dez mil, quatrocentos e sessenta e um reais) e dá outras providências”.

PROPONENTE: Poder Legislativo

Data da Distribuição: ???       Data de votação: 06/05/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é conversão do Decreto n° 022, de 06 de abril de 2020 em Lei, posto que este previu a abertura de crédito adicional extraordinário para suprir a demanda decorrente da Pandemia do Novo Coronavirus (COVID-19), nos termos da legislação, no valor de  R$ 10.461,00 (dez mil, quatrocentos e sessenta e um reais), introduzindo-o ao Orçamento de 2020, Lei Municipal n° 1.250, de 09 de dezembro de 2019. Servirá como recurso para custear a despesa autorizada, excesso de arrecadação, resultante da transferência da doação no valor de R$ 4.250,00 (quatro mil e duzentos e cinquenta reais) da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Sicredi Pioneira RS e da transferência no valor de R$ 6.211,00 (seis mil, duzentos e onze reais) do Ministério da Saúde, para enfrentamento da emergência em saúde pública decorrente do Coronavirus – COVID 19. 

2) PARECER

Primeiramente é importante registrar que o Brasil, assim como outros países, está passando em Estado de Calamidade Pública. A Calamidade Pública é uma situação anormal, em que a capacidade de ação do Poder Público em todas as esferas fica seriamente comprometida. Essa situação é fruto de um desastre que pode ser causado pela força da natureza ou não, pode ser causado por questões econômicas e sociais. É uma desgraça pública, grande infortúnio, catástrofe, que compromete a vida das pessoas. A situação extrema vivenciada pelo Mundo, requere medidas extremas. De acordo com a Lei Estadual nº 13.599/2010 (que cria o Fundo Estadual de Defesa Civil do RS), o estado de calamidade pública consiste no reconhecimento pelo Poder Público de situação anormal, provocada por fatores adversos, cujo desastre tenha causado sérios danos à comunidade afeta, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes (art. 2º, inc. IV). 

É por isso que, em caso de estado de calamidade pública, o governante tem à sua disposição poderes que em situações normais seriam considerados abusivos, a fim de salvaguardar a população atingida. Além disso, o governante passa a compartilhar responsabilidades com outros entes (Governo Estadual e Federal). A OMS, decretou emergência em saúde pública de importância nacional, em 30 de janeiro de 2020. A União reconheceu a emergência e regrou medidas de enfrentamento ao COVID-19 através da Lei Federal n. 13979 de 06/02/2020. O Estado do Rio Grande do Sul através do Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020 declarou estado de Calamidade em todo o território do RS. O Município seguiu a mesma conduta e decretou Estado de Calamidade através do Decreto 29/2020, em 15 de abril de 2020, não sendo de conhecimento dessa assessoria se o Estado de Calamidade foi reconhecido pela Assembleia Legislativa Gaúcha ou pela União. O reconhecimento da situação, pela Assembleia, é necessário para fins do disposto no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, de 4 de maio de 2000.
Conforme Boletim Informativo n° 37 de 20/03/2020, “é possibilitada ao Gestor Público a abertura de crédito orçamentário extraordinário para atender despesas imprevisíveis e urgentes decorrentes de calamidade pública, conforme preceitua o § 3º do artigo 167 da Constituição Federal e o § 3º do artigo 154 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.”

Art. 167. [...] § 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

De acordo com o art. 154, § 3º da Constituição Estadual, o crédito extraordinário aberto deverá ser convertido em lei em trinta dias. 

Art. 154. [...] § 3.º A abertura de créditos extraordinários somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade pública, devendo ser convertida em lei no prazo de trinta dias. 

O crédito extraordinário decretado pelo Poder Executivo, portanto, atende à necessidade de ação urgente do Poder Público, a qual, em virtude da imprevisibilidade do fato que a motivou, (Pandemia do COVID-19) não estava previsto no orçamento público. Segundo o art. 44 da Lei Federal nº 4.320/64, os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

Verifica-se que está cumprido o requisito para sua abertura uma vez que o Executivo decretou, com exposição justificativa, estado de calamidade, assim como, o Poder Executivo comunicou de imediato o Legislativo. Importante que este crédito não pode ser empregado com outro tipo de despesa, que não aquelas para as quais foram abertos, razão pela qual os Vereadores têm o dever da fiscalização. Frisa-se que o uso do crédito não está limitado a serviços de saúde, tendo em vista que os efeitos da crise causada pelo COVID-19 são complexos, podendo atingir diferentes áreas. Assim, é imprescindível que o Decreto de abertura do crédito extraordinário elenque a motivação de tal necessidade e sua relação com a situação de calamidade pública. Ao o decreto

Essa Assessora Jurídica entende e opina pela constitucionalidade e legalidade do projeto de lei em apreço, podendo o mesmo ser deliberado pelas comissões e plenário.

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 06 de maio de 2020.
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